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PRESIDÊNCIA 
PORTARIA DE PESSOAL FUNAI Nº 267, DE 27 DE MARÇO DE 2024 
A PRESIDENTA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto nº 11.226, de 07 de outubro de 2022, pela Portaria/MPI nº 73, de 09 de 
março de 2023, publicada no Diário Oficial da União n° 51, de 15 de março de 2023, e tendo em vista o que consta no 
Processo nº 08620.002015/2021-50, resolve: 
Art. 1º Autorizar o afastamento para participação em programa de pós-graduação stricto sensu - Doutorado do Programa de 
Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro-RJ (UFRJ), de 22 de abril de 
2024 a 31 de março de 2026, ao servidor BERNARDO NATIVIDADE VARGAS DA SILVA, Auxiliar em Indigenismo, 
NA-S-III, matrícula nº 1609164, CPF nº 058.xxx.xxx-30, lotado na Coordenação de Frente de Proteção Etnoambiental do 
Vale do Javari-AM e em exercício na Coordenação-Geral de Identificação e Delimitação da Diretoria de Proteção 
Territorial desta Fundação, com base no Artigo 96-A, § 2°, da Lei n° 8.112/90, combinado com o Decreto nº 9.991, de 28 
de agosto de 2019. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOENIA WAPICHANA 
Presidenta  

 
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 106, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS - FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1119/PRES, de 02 de outubro de 
2020, publicada no Diário Oficial da União nº 196, de 13 de outubro de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08743.001112/2023-09, resolve: 
Art. 1º Conceder Abono Permanência, a partir de 26 de outubro de 2023, com a contagem em dobro de 90 (noventa) dias de 
Licença-Prêmio por Assiduidade, ao servidor MARCELINO MARTINS DOS SANTOS FILHO, Técnico em Agricultura e 
Pecuária, NI-S-III, matrícula nº 0446351, de acordo com o inciso I, § 2º artigo 20, da Emenda Constitucional nº 103, de 12 
de novembro de 2019. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 

 
PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 107, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS 
- FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1119/PRES, de 02 de outubro de 2020, publicada 
no Diário Oficial da União nº 196, de 13 de outubro de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº  08620.003024/2024-19, resolve: 
Art. 1º Conceder Abono Permanência, a partir de 31 de março de 2024, ao servidor FRANCISCO JORGE GUIMARÃES, 
Motorista, NI-S-III, matrícula nº 0446476, de acordo com o inciso I,  § 2º, artigo 20 da Emenda Constitucional nº 103, de 
12 de novembro de 2019. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 
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PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 108, DE 04 DE ABRIL DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS 
- FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1119/PRES, de 02 de outubro de 2020, publicada 
no Diário Oficial da União nº 196, de 13 de outubro de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº  08767.000564/2022-14, resolve: 
Art. 1º Conceder Abono Permanência, a partir de 3 de abril de 2023, ao servidor COARACI MACIAL GABRIEL, Técnico 
em Agricultura e Pecuária, NI-S-III, matrícula nº 0445389, de acordo com o inciso I,  § 2º, artigo 20 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 

 
PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 109, DE 05 DE ABRIL DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1119/PRES, de 02 de outubro de 
2020, publicada no Diário Oficial da União nº 196, de 13 de outubro de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08620.000112/2024-51, resolve: 
Art. 1º Alterar a Portaria de Pessoal CGGP/FUNAI Nº 92, de 25 de março de 2024, publicada no Boletim de Serviço n. 60, 
de 27 de março de 2024, que autorizou o afastamento para participação em treinamento regularmente instituído na ação de 
capacitação denominada "Mudanças Climáticas e Mecanismos de REDD+" em Sobradinho-DF, no período de 05 a 16 de 
abril de 2024, para excluir os dados abaixo: 
  

SERVIDOR UNIDADE DE EXERCÍCIO MATRÍCULA CARGO 
 Igor Silva de Sousa OUVI 1044018 Comissionado 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 

Coordenador(a)-Geral 
 

COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM 
PORTARIA CR-GJM/FUNAI Nº 2, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 
O(A) COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL 
DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário 
Oficial da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de 
julho de 2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 
8.666, de 21 Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Designar, 
 os servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
cláusulas estabelecidas no contrato n.º 18/2024 (6257580) , celebrado com a  empresa GMAES TELECOM LTDA inscrita 
no CNPJ  n.º 15.644.251/0001-86 , cujo objeto c é a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de 
fornecimento de link dedicado de internet para a Coordenação Regional Guajará - Mirim. 

Função Nome Matricula 
Gestor SHEURY CELANTE MARQUES 3270041 

Gestor Substituto JOALLYSON LUIZ FERNANDES CUNHA 3319836 
Fiscal Administrativo JUSCILETH DA COSTA FREITAS PESSOA 0445799 

Fiscal Administrativo Substituto FRANCISCO COUTEIRO NETO 2246065 
Art. 2º  Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestor : servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, responsável pelo recebimento 
definitivo e atesto, atos preparatórios para prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção 
dos contratos, comunicação junto à contratada e equipe de fiscalização; e 
II- Fiscal Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área 
para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos. 
Art. 3º  Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa MP n.º 05/2017. 
Art. 4º  A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de contratação o Mapa de 
Risco atualizado sempre após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactam na 
adequada execução contratual ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio 
econômico-financeiro. 

http://sei.funai.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6685795&id_procedimento_atual=6446017&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000049&infra_hash=7faa3510581615167b0ed3c7c6836dc57d91d0bca6709d4b628728dbb9188756
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Art.5º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
Art.6º Além do disposto no art.3º , os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da execução 
do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III -Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administrativas e/ou rescisão 
contratual; 
IV- Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e eventual 
reequilíbrio econômico-financeiro; 
V- Acompanhar e controlar os saldos das Notas de empenho de modo a evitar que o objeto do contrato seja cumprido sem a 
devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso necessário; e 
VI-Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, bem 
como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 7º O processo de Acompanhamento contratual será encaminhado ao Gestor e fiscais nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) úteis dias da publicação desta 
Portaria. 
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA CR-GJM/FUNAI Nº 3, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 
O(A) COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL 
DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário 
Oficial da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de 
julho de 2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 
8.666, de 21 Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Designar, 
 os servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das 
cláusulas estabelecidas no contrato n.º 19/2024 (6257708) , celebrado com a  empresa FACHINELI COMUNICAÇÃO 
LTDA inscrita no CNPJ  n.º 08.804.362/0001-47 , cujo objeto é a contratação de solução de tecnologia da informação e 
comunicação de fornecimento de link dedicado de internet para ás COORDENAÇÕES TÉCNICAS 
LOCAIS  jurisdicionadas à Coordenação Regional Guajará - Mirim. 

Função Nome Matricula 
Gestor SHEURY CELANTE MARQUES 3270041 

Gestor Substituto JOALLYSON LUIZ FERNANDES CUNHA 3319836 
Fiscal Administrativo JUSCILETH DA COSTA FREITAS PESSOA 0445799 

Fiscal Administrativo Substituto FRANCISCO COUTEIRO NETO 2246065 
Art. 2º  Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestor : servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, responsável pelo recebimento 
definitivo e atesto, atos preparatórios para prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção 
dos contratos, comunicação junto à contratada e equipe de fiscalização; e 
II- Fiscal Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área 
para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos. 
Art. 3º  Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa MP n.º 05/2017. 
Art. 4º  A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de contratação o Mapa de 
Risco atualizado sempre após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactam na 
adequada execução contratual ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
Art.5º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
Art.6º Além do disposto no art.3º , os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da execução 
do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 

http://sei.funai.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=6685929&id_procedimento_atual=6446017&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000049&infra_hash=a5557f599d2185676fdd0b3e5f7d6ec9d2f5d134c4e22bbc748cb9bf8561ffc2
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III -Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administrativas e/ou rescisão 
contratual; 
IV- Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e eventual 
reequilíbrio econômico-financeiro; 
V- Acompanhar e controlar os saldos das Notas de empenho de modo a evitar que o objeto do contrato seja cumprido sem a 
devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso necessário; e 
VI-Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, bem 
como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 7º O processo de Acompanhamento contratual será encaminhado ao Gestor e fiscais nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) úteis dias da publicação desta 
Portaria. 
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE MANAUS 

PORTARIA Nº 11/CR-MAO/FUNAI, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 
O COORDENADOR REGIONAL DE MANAUS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado 
pela Portaria de Pessoal n° 145/MPI, de 23 de maio de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 
666/PRES, de 17 de julho de 2017, e a Portaria nº 1.119, de 2 de outubro de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
9.327, de 9 de dezembro de 1996, no Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018, e na Instrução Normativa nº 3, de 8 de 
fevereiro de 2021, resolve: 
Art. 1º  Autorizar a servidora RACHEL GEBER CORREA, matrícula Siape 1819095, CPF 705.467.202-00, portadora da 
Carteira Nacional de Habilitação nº 01417005438, categoria "B", com validade até 22/11/2025, a dirigir veículos oficiais 
que compõem a frota veicular da Coordenação Regional de Manaus, no interesse do serviço e no exercício das atribuições 
do seu cargo e em conformidade com a categoria de sua habilitação. 
Art. 2º  Caberá ao servidor autorizado observar e cumprir o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 8 de fevereiro de 
2021, e suas alterações, sob pena de responsabilização. 
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EMILSON FROTA DE LIMA 
Coordenador Regional  

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.119-de-2-de-outubro-de-2020-282192550
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9327.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9327.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9287.htm
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6150/6/IN_FUNAI_2021_3.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6150/6/IN_FUNAI_2021_3.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6150/6/IN_FUNAI_2021_3.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/6150/6/IN_FUNAI_2021_3.html
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO 
RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO Nº 3/2024 
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